
U m a  l iç ã o  d e  t h e o r ia  a o  p r o c e s s o

Acção e excepção; definição e accepções, 
Acção em sentido objectivo, como con- 
sectario do direito. Distincção primordial 
entre acções de declaração e de con- 
demnação.

I

Conhecidas as leis do processo, indicadas 
as regras e preceitos para fazer valer as pre- 
tenções jurídicas, resta fazer referencia á fa­
culdade de usar dessas regras e ao modo do seu 
emprego.

E ’ o que se chama acção.
Esta palavra vem de agerc, agir, pôr-sc 

em movimento; e significa exactamente o fac- 
to de promover perante o poder social a reali- 
sação do direito que $e pretende.

Mas para isto a acç«ão prcsuppõe o con­
c u r s o  de duas partes adversas, uma que pensa 
poder invocar o direito, em seu favor, e outra 
de quem- se exige a realisação desse direito. —
O) .

E' de uni lado o sujeito activo do direito,

(1) Não. é ainda tempo de faltar do uma1 terceira 
j>e?soa ()uc conhece da arijão; o Juia.
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o seu titular, o credor, o autor; do outro lado é 
o sujeito passivo do direito, o onerado da obri­
gação, o devedor, o reu,.

A este pode competir também um. direito 
que venha excluir as pretcnções do autor; e o 
reconhecimento e a rcalisação do seu direito é 
tão sagrado quanto o do seu advorsario.

Considerada portanto em seu aspecto mais 
geral, a acção comprehcnde não só o direito e 
os meios de que dispõe o autor; mas ainda os 
que competem ao reu.

De facto o reu em sua defeza pode allegar 
tudo quanto exclua a acção proposta, e muito 
principalmente direitos seus que devem tam­
bém ser respeitados e satisfeitos pelo autor.

Assim, portanto, nessa accepção mais vasta 
e mais geral, a acção comprehende a allegação 
do direito de forma propositiva, que é a ac­
ção propriamente dita, em sentido restricto; e 
a allegação de forma defensiva, que toma o 
nome especial de excepção. (2)

Essa palavra “cxcepção,> também signifi­
ca de um modo geral a defeza do reu, mas 
aqui se entende unicamente como excepção a 
affirmativa de um direito contrario, isto é, ém 
que o reu allega direito seu, excluindo o do 
autor (3).

(2) Assim dizia Ulpiano Dig. Vi —1—fr 1.* A q e r e .  
r t i a m  is  v i d e t u r ,  t / a i  c . r r c p t i o m '  u t i t a r ,  n á m  r c a s  in  a -  
reptiono actor e s t . ”

Essa forma da acção propriamente dita, que aqui cha­
mo propositiva, podia.se tamhcm chamar invocativa, ou 
provocativa, mas este ultimo qualificativo podería trazer 
confusão com as acções provocatorias a que tenho de me 
referir em outra lição.

(3) Em outro lognr temos de fallar das diversas es. 
pecies de excepção e soas differentes accepçõcs.
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A excepção neste sentido não é simples­
mente um meio de defeza, mas é antes de tudo 
um meio de fazer valer uma pretenção juridi- 
ea, da mesma fonna que a acção propriamente 
dita.

Essa distincção torna-se importante quan­
do se considera que ha direitos cujo reconhe­
cimento e efficacia não se pode exigir por meio 
de acção propriamente dita; ao passo que po­
dem sel-o por meio de excepção, como adiante 
havemos de ver.

I I

A palavra acção, nesse sentido mais am­
plo, não é usada senão quando se estabelecem 
os seus principios mais geraes; sendo mais em­
pregada em sentido restricto, como opposto de 
excepção. (4).

Em todo caso é ainda com vantagem ac- 
ceita a celebre definição de Oelsus, que nos dei­
xaram as fontes do Direito Tiomauo:

Acção é o direito de promover cm juizo 
aquillo (pie nos é devido: “jus persequendi in 
judicio quad sibi debetur.” (5)

Vê-se por cila que a acção é sobretudo um 
direito, ju s ; que deve ser dirigida a um poder 
publico incumbido de administrar a justiça, 
—in judicio; o que tem por fim reconhecer e

i K' ;i es|;i c|in‘ se r r iVn1 Pnulus,  l)i|í. 50-
1C__fr.  8 § 1 "Actumis verbo vou c.ontinetur e.rerplio.

(5 ) I n s l . IV— 0—  pi'. : A e t i o  o n t e m  n i h i l  u l i u t l  e s t  
i / u u i n  j u s  s e i i u '  i n l i  j u d i c i o  quod s i b i  d e b e t u r ,  núr .  -ií—7 

— f r .  5 1 : * ( ( > I s u b ) “ S i h i l  n l i v r i  e s t  a e t i o  q u a m  j u s  q u o d  
S i b i  d e b e a t u r  j u d i c i o  p e r s e q u e n d i . ”
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conferir um outro direito: “quod sibi debe- 
tu r .”

Essa definição, justamente celebre, tem a 
vantagem do exprimir com fidelidade o que c 
actualmente, e o que tem sido a acção em todo 
o percurso da evolução do processo.

Pode bem exprimir o solemne ritual de 
qualquer das cinco arções da lei, isto 6, as for­
mas processuacs primitivas das leyis actioncs 
do Direito Komtt.no. Depois ainda significa a 
formula redigida pelo pretor, quando ti/ftha 
de nomear ou «pprovar a juiz ou arbitro, “—ju- 
dicnim darc.” E por ultimo significa o pro­
cesso reaíisado somente perante o magistrado.

A expressão i-a judicio, que a principio 
apenas designava a competência do julgador 
nomeado, passou a significar, como ainda 
hoje, a funeção de qualquer magistrado a 
quem incumbe conhecer do litigio. .

Finalmente —o ”quod sibi debetur” — 
exprime em geral o direito que se allega, e 
cujo cumprimento se deseja.

Tem havido quem considere incompleta a 
definição, sob o pretexto de que a expressão 
“quod sibi dchctur” só se pode referir ás di- 
ridas ou ás obrigações pessoaes, e não com- 
prehonde o dominio e outros direitos reaes.

Propõem aecresceutgr a expressão: quod 
Hon(nnn cs/-; para significai- as relações re­
sultantes desses direitos, ((i).

IC)\ Vojn-s«i cm .lofio Monteiro Tlieor. do Proo. Civ. 
r i.oni. § 15 nota (1) a referencia o refutação a todos o.s 
autores que faz,em essa censura, desde Daniel até Mat_ 
tirnlo.

Vide liimliem Pau la  Mupt.ista Compêndio de Tho or .  do 
Proc .• § 3.'; Lcvmdo Lopes LicçSes 1’outo 2,“
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Mas é innegavel que a expressão da de­
finição de Celsus pode muito bem compre- 
hender actualmeute, de um modo geral, todo e 
oualquer direito susceptível de ser reconheci­
do em juizo. Seria portanto deturpar sem 
vantagem a sua concisão maravilhosa o ac_ 
crescimo que se pretendeu fazer-lhe.

Também tem se negado que a acção seja 
realmente um direito, quando o seu fim já é 
affirmar direito preexistente. E neste senti­
do ÍTeineccius substitue a classica definição 
de Celsus, dizendo que a acção é um meio de 
promover os direitos em juizo. Actio est mé­
dium persequendi in judicio jura qua cuique 
competurit. (7)

O certo é que a acção é antes de tudo um 
direito, c nem por isso deixa de ser também 
um meio.

E ’ um direito, emquanto de nós depende 
o seu exercício, é um meio quando realmente, 
procuramos exercel-o. E ’ o que diz Mello 
Freire com a visão clara das cousas: (8)

Actiones nos hic adcipimus non tam- 
ovam jura, quce nobis competunt, sed tam~ 
(ivam médium jus nostrum in judicio prose- 
quendi. * 1

(7) Veja-se ainda João Monteiro, Obra citada § 13 nota
(1) e § 14 nota (1) aonde se faz referencia e refutação 
ás diversas opiniCes a respeito, quando trata do funda, 
mento juríd ico da acção e da determinação analytica da 
ideia de acção: Heincccius em sua Recitationes § 926 ó 
quem mais expressamente faz as duas referidas censuras 
á definição de Celsus. Diz o seguinte: “quse definitio in  
duobus nsevis laborat; nam  l.° )  actio in hoc titulo non 
est jus, sed médium jus obtinendi, 2.°) actione non so. 
lum petimus quod nobis debetur sed et quod nostrum est.

(8) Mello Freire. Inst. Jur. Civil Lusit. 4—6 § 1.*
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Essas duas accepções so empregam, con­
forme se considera especialmentc a acção 
quanto ao seu sujeito, Ou ao seu objecto, e 
equivalem portanto, a dous sentidos em que 
ella pode ser tomada: subjectivo, e objectivo.

III

No sentido subjectivo a acção é um di­
reito de que pode usar quem tem uma pre­
terição jurídica, e no sentido objectivo é um 
meio, que.a lei fornece para a declaração e 
realisação do direito pretendido.

Alem destas, a palavra acção tem ainda 
uma terceira accepção, toda formal e que é 
relativa ao seu modo de ser.

Nesse ultimo sentido a acção vem a ser 
syuonima de processo ou forma processual, e 
neste caso o seu numero é naturalmente limi­
tado, porque corresponde ás formas do pro­
cesso admittidas. (9)

Temos de nos cingir por emquanto á ac­
ção tomada no seu sentido subjectivo, isto 6, 
considerada em relação ao seu sujeito, ou á 
pessoa que delia pode usar.

Geralmente se tem a acção como uma con-
- - __ _______  /

(9) Essas formas processuaes determinadas consti­
tuem: por um lado a acção ordinaria, a summaria, a cxc- 
rutiver, a dccendiarin, .a rornmiriatnria, que se applicam a 
quaesquer relações de direito, dadas certas e determina, 
das condições de prova, e por outro lado us de deposito, 
de seguros, de partilha, de divisão, de demarcação e ou. 
tras especiaes para as relações jurídicas de que tomam o 
nome.
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sequencia, ou como consectario de um direito 
preexistente.

Já  das lições que precederam se vio que 
historicamente este principio não é verdadeiro.

Quando nas aggremiações primitivas hou­
ve necessidade de tornar obrigatórias certas 
normas de conducta, o meio de conseguil-o foi 
exactamente forçando ou obrigando á pratica 
e exercicio dessas normas.

E é precisamente nessa pratica ou nesse 
exercicio que consiste a acção; com a sua re­
petição se determinava a norma juridica. O 
direito nasceu por tanto da acção. (10)

Ainda, em um periodo avançado da civi- 
lisação romana, eram os pretores que, confe­
rindo a acção ás partes que 0 invocavam, iam 
reformando e constituindo o direito.

Depois, com a separação dos poderes le­
gislativo e judiciário, a acção veio a ser um 
consectario do direito.

E' este modernamente 0  conceito que 
delia se tem, e o nosso legislador veio procla- 
mal-o solemnemente no Art. 75 do Codigo 
Civil com as seguintes palavras: “A todo 0  

direito corresponde uma acção que 0  assegurar
Este principio, porem não deve ser enten* 

dido de um modo absoluto.

(10) Sobre este ponto veja-se especialmente Cogitar 
lo: Saygi Sopra 1’Evoluzionr dei Diritto Privato, passim e 
Capo XIII pr . 101 ofl. de 1881; Idem, Filosofia dei Diritta 
Privato $ 3.° ed. 1HU1 paR. 28: “nel diritto romano . . . .  
ivi prima nasco Vactio, e poi dalTacíjo nasce 1'jus.”



156 REVISTA ACADÊMICA

IV

Antes de tudo; é preciso verificar a rela­
ção que existe entre o direito de acção, pro­
priamente dito, e o direito que ella pretende 
declarar e garantir.

Neste ponto tem se suscitado duvidas 
para saber qual a verdadeira posição e a cor­
relação que existe entre o direito e a acção que 
lhe corresponde. (11)

As opiniões diversas podem reduzir-se ás 
duas seguintes:

Pola primeira se affirma que a acção não 
constitue um direito differente daquelle que 
protege. E ’ um meio auxiliar, é um accresci* 
ino ao direito, é a parte constitutiva do direito, 
é uma manifestação differente do mesmo di­
reito, mas não é de modo algum um direito 
distincto.

A outra, pelo contrario, affirma que a ac­
ção é um direito autonomo e independente das 
relações juridicas que estabelece ou que ga­
rante .

Ainda, neste ultimo caso, se pode conceber 
a autonomia da acção, ou presuppundo sempre 
a necessidade de um direito anterior, ou con-

(H)' Vido nota (7) que tom aqui inteira applicaçfto. 
Aiii discutia.se se a acção era nu não um direito; aqui dis­
cute-se a natureza desse direito, e se é elle distincto do 
direito que a acção protego. Disto trata especialmente a 
nota (1) do § 13 de João Monteiro, ob. citada, aonde se 
referem as diversas opinifies e escolas a respeito. São 
muito interessantes srlbre esse ponto as observaçfies do 
Windschoid, Diritto delle 1‘andetto, trad. Cicala 8 4i no­
ta (2) e nota (5) final.
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siderando-a de todo independente da existên­
cia ou não um de um direito pre-existente.

Esta ultima opinião é a preferível. (12)
A acção tem realmente por fim assegurar 

a realisação do direito; mas não é este o seu 
fim unico.

O direito que se allega nem sempre é 
certo e incontestável; é até na maioria dos ca­
sos susceptível de duvidas em sua existência, 
em sua extensão, em sua applicação.

Ora, a acção tem por fim antes de tudo 
resolver as duvidas sobre o direito allegado 
sobre as pretenções apresentadas.

Vê-se, portanto, que a acção é um direito 
tão independente e autonomo que pode exis­
tir sem outro qualquer direito preexistente.

Verifica-se bem este íacto quando, de­
pois de promovida uma acção, o juiz reconhe­
ce aiinaí que o autor não tem o direito que al- 
legava.

Entretanto o direito de acção existia, vis­
ta como a acção foi acceita e passou por todos 
os seus tramites até a decisão final.

E d ’aln a coosequeneia ue que pode ex­
istir acção sem direito. (13)

(12 Assim diz Chiovenda em uma Dissertação “Sulla  
Tutrlln  Giuridica Processualc (L'Azionc nel Sistema dei 
D i r i t t i ; dissertação que vem inserta no seu livro Saggi di 
Diritto Processualc Civile, 190i, pag. 52. Eis as suas 
palavras: “Este il ireito dc agir é pois diverso do direito  
privado of fendido, quer em. relação ao sujeito passivo, 
quer em relação ao conteúdo." Toda a dissertação referida, 
que versa sobre a matéria do texto, ó muito, interessante; 
e a esse respeito falia na opinião de que o direito de agir 
6 um direito subjectivo publico, no passo que o direito 
offcndido ou (na minlia expressão) o direito que a acção 
invoca, é um direito ]>rivado.

(13) Bem entendido, sem direito subjectivo, por que
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V

Ainda verdadeira é a consequência inver­
sa. Pode haver direito sem acfão.

E ’ verdade que* o nosso legislador parece 
affirmar exactamente o contrario quando diz 
no Codigo Civil art. 75: “A todo o direito cor­
responde uma acção que o assegura.”

Esta afíirmaçãu, poróm, deve ser tomada 
em termos hábeis, e ac^ão ahi só pode ser en­
tendida no sentido mais amplo de que falía­
mos como meio judicial de reconhecimento do 
direito, isto é, comprehendcndo também a al- 
legação do rcu, ou a excepção.”

Na memsma ordem de idéias é muito me­
lhor a redacção do Codigo Civil portuguez 
art. 12: 4,Toda lei que reconhece um direito, 
legitima os meios indispensáveis para seu ex­
ercido.”

De facto, sendo um dos fundamentos ca­
racterísticos do direito a possibilidade de ser 
exigido por eoacção, segue-se que a todo direi­
to deve corresponder esse meio coercitivo de 
fazel-o realisar.

Mas ha casos em que a lei, não podendo 
negar o direito, porque este deriva de um prin*

toda acção deve naturalmente ser fundada em uma lei ou 
direito ob.jectivo que a autoriza. .Chiovenda Obra rifada 
pag. \ “/'«d dnrsi iu cnrli rifai azionc senza diritlo sub- 
biettivo." Na pagina 5G este escriptor falia em um di­
reito <71/. preexiste ao pedido judicial, mas esse é o direito 
subjectivo publico, independe da existência (spettanza) 
effecliva de um direito privado." Idern pag. 5 5 .

Não se entende porem que esse direito de agir em 
juizo compete indistinefamente a todos, continua Chio. 
venda, mas somente ao autor que se refere a uma norma 
do lei existente. Compete, por exemplo, ã restituição de 
um mutuo mas não ao pagamento de uma divida de jogo."
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cipio logieo superior á própria lei, nega en­
tretanto, a acção para realisal-o.

O direito então não deixa de existir, nem 
deixa de ser reconhecido, porque uma vez vo­
luntariamente effectuado, a lei garante a sua 
efficacia, mas ella não admitte uma acção que 
possa fazel-o valer.

Taes são os casos de divida prescripta, 
Cod. Civil arts. 177 e 970, de empréstimo a 
menores, M . Art. 1259, de dividas de jogo, 
Id. art. 1477, e de repetição de dividas para 
fim illicito, art. 971; e outros ainda. (14).

( l í )  Essa matéria sc relaciona com a das ob-igações 
naturaes, de que aliás falia expressamente o w t .  970 
do nosso Codigo Civil. .Diz Windscheid nas suas Pan_ 
dette trad. Faddu c Bensa § 288: "A importância jurídica 
que refere-se a obrigação natural (ou obrigação impró­
pria) é antes de tudo, delcrminar-se negativamente. A 
obrigação natural não dá ao credor a faculdade de acção 
(Dip. AG—1— fr. 16 § 7 e Dip. 46— 3—fr. 9 í 3). Por 
outro lado a faculdade de aoid é de tal forma o presuppos. 
tn da rralisarfio do poder concedido pelo direito, que aon_ 
de ella falta, ha, motivo para se fallar de um direito ape­
nas improprio.”

O mesmo autor ,ja tinba dito, em nota 3 ao § 4í, que 
as obuoationeh natuiui.es, como qualquer cousa de ano- 
malo e excepcional, devem ser deixados de parte quando 
se trata de aprofundar a essencia dos direitos.” Por sua 
vez Dcrnburg, Pandette, (traducção Cicala) § 137 refere. 
re.se a assumpto semelhante; a saber se um direito cx.  
istente pode ser invalidado por meio de excepção.

Muitos, diz elle. affirmam que nesse caso ba uma 
contradictio in adjecto, mas não ha duvida que pelo Co­
digo Civil allemão está resolvido que pode faltar um di­
reito de agir, o qual só pode realisar.se por meio de ox_ 
cepção." No 5 150 da mesma obra diz ainda Dernburp, 
referindo.se á prescripção: "que realisada está, continua 
a subsistir o credito, embora faltem ao credor os meios 
de rcalisal-o coactivamente. Pe o devedor paga volunta. 
riamente, isto não constituo urna doação, elle apenas roa. 
lisa o pagamento de um debito, aqui se manifesta a sub. 
sisteneia de uma obrigarão n a t u r a l Acha.se assim justi-
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Nos dous ulnmos casos a lei não reconhece 
a existência da divida e portanto o direito do 
credor, de modo rue se este tiver recebido o 
pagamento não é obrigado a restituir; mas ne­
ga-lhe a acção para haver directamente esse 
pagamento.

Nos dous últimos casos a lei não reconhece 
a divida, considera-a illegitima; mas uma vez 
paga, não dá também acção para repetil-a ou 
rehavel-a, apezar do pagamento indevido.

VI

Do exposto conclue-se que o fundamento 
jurídico da acção não é precisamente um di­
reito anterior violado.

Não 6 sempre a preexistencia de um di­
reito, porque a acção pode ter por fim pedir 
apenas a declaração de uma relação jurídica 
que é duvidosa; e mesmo quandò pede a rea- 
lisação e a obediência a um direito, que o au- 
tor julga certo e evidente, pode dar em resul­
tado a negação do supposto direito, ou pelo 
menos a sua modificação.

O fundamento portanto da acção não é 
propriamente o direito, mas sim a incerteza, 
a duvida que se pode ter sobre a existência e 
a extensão do direito'pretendido. (15)

ficado o que se diz no texto: o direito existe, mas o meio 
juridico de fazel.o valer nao é a acçáo; será a excepcáo 
e em certos casos a retençfio,

(15) Note-se a esse respeito o que diz J. Monteiro 
Obr. cit. No § 18 elle enumera como condições subjecti-
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Por mais claras, mais precisas e previden­
tes-(juc sejam as normas jurídicas, sempre des­
pertam e hão de suscitar duvidas sobre a sua 
applicação aos factos occorrentes.

Essa duvida ou incerteza sobre o direito 
pode provir ou de uma contestação, de uma re­
sistência de outrem, ou de uma incerteza, de 
uma falta de documento do proprio autor.

No primeiro caso a contestação e a resis­
tência é oue caracterisam e justificam a ac- 
cão, estabelecendo ou provocando o debate en­
tre as parles interessadas.

Tsto succede, quer o reu se negue ao cum­
primento de uma obrigação que se lhe exige, 
deixando de reconhecel-a, quer desrespeitan­
do e violando um direito real que o autor al- 
lega.

Então a necessidade de um reu çerto e 
determinado, de uma pessoa contra quem se 
proponha a acção é uma das condições da ex­
istência delia.

No segundo caso, isto é, quando a duvida 
sobre o direito provém de uma incerteza, de 
uma falta de documentos, então a contestação 
é um facto secundário; a acção pode existir 
sem reu certo e determinado, pode ser pro­
posta pedindo-se a citação de pessoas incer-

vas do exercício da acção: 1." “a  e x i s t ê n c i a  d e  u m  d i r e i . 
to", mas lopo no § 19, nofa (1) diz: ”que o diréito de que 
se trata não pode significar uma relação jurídica, isenta 
de Ocalquer impugnacío, aliás nem se concebería possi 
vel sentença que concluísse pela absolvição do a c c io m / ( ú  
basta que s e  pretenda certa relação de direito. As sim­
ples p r e t e n ç õ e s  d e  d i r e i t o  d e v e m  s e r  t u t e la d a s  p e la  a u t o -  
r i d a d e  i u d t c i a r i a
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tas ou desconhecidas que tenham interessa em 
contestai-a.

Neste particular a acção de declaração 
tem alguma semelhança com as acções reaes e 
por isso os romanos incluiam ambas na ex­
pressão acções in rem, isto é, impessoaes ou 
objectivas.

Em qualquer caso sempre que as partes se 
vem embaraçadas por essas duvidas a res­
peito do direito que suppõem ter, invocam a 
intervenção de um poder competente para re­
solvei-as. (16)

E ’ este facto que determina e justifica a 
acção.

Veremos a seu tempo, e desde já sc conr 
prehende-, que além desse fundamento, a ac 
ção se caraeterisa pela existência real ou pre­
sumi vol de pretenções oppostas, e se deve jus­
tificar por um interesse da parto de (piem a 
promove, e por sua perfeita adaptação ao di­
reito que se pretende provar.

V I 1

L)o que se tem dito deprchende-sc desde 
já úma primeira divisão das acções.

(IC E' preciso n5.0 confundir essas acções que vão 
simplesmente declarar um direito duvidoso com os actos 
de jurkdicção voluntária ou de mera administração do po. 
der .judiciário. Esses actos não são acções, isto c. não são 
destinados a suscitar debate ou conlrovorsia entre partes 
oppostns; elles teem por fim ou tomar uma medida admi­
nistrativa ou sanccionar por meio do homologação accor. 
dos e transacçôes das partes.
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Ou ella tem por fim determinar uma sim­
ples relação juridica duvidosa, estabelecer um 
direito que ainda não 6 certo, e neste caso ella 
só visa o reconhecimento e a declaração desse 
direito, sem se preoccupar com a condemnação 
de quem quer que seja.

Ou ella visa especialmente uma determi­
nada pessoa, exigindo que esta seja condem - 
nada a cumprir com uma obrigação certa e de­
finida, a respeitar um direito violado.

No primeiro caso a acção é de simples 
declaração ou de reconhecimento; no segundo 
caso ella é de condemnação.

Todas as acções teem o seu periodo ou 
pliase de declaração, em que, depois dos deba­
tes das partes, o direito é reconhecido e deter­
minado .

Mas nas primeiras o processo termina no 
reconhecimento ou negação do direito que se 
pretende; não ha nellas condemnação nem ex­
ecução propriamente dita.

Podem ser propostas contra um reu, de 
quem o autor suspeite, que tenha interesse em 
se oppor á sua pretenção. Esse reu pode con­
testar as pretenções do autor se realmente for 
nisto interessado; mas qualquer que seja o 
resultado final da acção não se dará nella con­
demnação no sentido juridico da palavra.

A satisfacção das custas não provém pro* 
priainenle de uma condemnação, inas de um 
ônus que a. Ici impõe a aquelle, que menos ra­
zão tinha no debate suscitado; ella se dá em 
virtude da lei, mesmo quando o juiz deixa de 
pronuncial-a.

Ha mesmo casos ein que nessas acções in-
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tèrvem muitos interessados, e a nenhum delles 
cabe propriamente o nome de autor e de reu, 
e são todos litis consortes.

Isto dá-se especialmente nas acções de 
juízo diviso rio: partilha, divisão e demarca­
ção, em que afinal as custas são rateadas.

V III

As acções de declaração são conhecidas 
desde o Direito [Romano, e admira, de facto, 
como entre os juristas e processualistas poste­
riores passaram cilas desperceoidas quanto ao 
seu verdadeiro caracter, de acções sem condem- 
nação.

No Direito Romano ellas se denominavam 
acções prejudiciaes, e tinham certa semelhan­
ça com as acções reaes pelo seu caracter de 
completamente impessoaes: (17)

Segundo as Institutas ellas comprehen- 
diam as acções de estado das pessoas: Liberda­
de, cidade e família- Mas segundo outras fon­
tes do Direito Romano, ellas tinham muitas 
vezes por fim averiguar um facto, a importân­
cia de um dotes a responsabilidade de certos 
fiadores, o valor de uma eousa a demandar, e 
assim por diante. (18)

( 17) Assim diz.se expressamente nas Institutas de 
Jusliniano IV —0—§ 13: "Prasjudicialcs actione» in  rem  
esse v identur.; e essa expressão in rem—não quer dizer 
somente real, ou referente a eousas, mas também impes­
soal ou objectiva, isto é, sem referencia a pessoa certa

(18) Gaius, In s t . IV -4  i Vide Ortolan Inst. de Jus- 
tiniano Vol. 2.° n.* 2112 Commentario a Inst. 4—G—9 
1 3 .  õ
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Essas causas se caracterisavam exacta- 
mente pelo íacto de não conterem condem- 
nação.

IX

Podia-se, imitando as fontes do Direito 
Romano, chamar acções prejudiciaes a essas 
acções de declaração ou de reconhecimento 

Mas seria necessário que nellas se incluis- 
sem não só as acções de estado das pessoas, como 
ainda todas aquellas que não teem por fim pe­
dir uma condemnação; e isto seria ir de en­
contro a uma tradição ja muito arraigada.

Dos processualistas modernoS, que tocam 
neste assumpto, temos o Dr- Alberto dos Reis, 
professor de Coimbra, que adopta para essas 
acções a denominação de acções de apreciação.

Os autores italianos como Chio venda e 
Manfredini, dão-lhes o nome de acções de re­
conhecimento, (accertamento) ou de declara­
ção (dichiarative o ricognitive). Dernburg por 
seu traductor chama-as acções de verificação 
(constatazione Feststellimgklaye) acção de 

terminação do estado. (19)

(19) Chiovenda, Obra e local citados, Manfredini 
Corso di Diritto Giudiziario ns. 144 a 199 pags. 162 a 
166, o n. 179 pag. 128. —Mortara no seu Commentario 
alie Legge di Procedura Vol 4 n .“ 38, adopta também ha
para as sentenças esta distincção: "de simpies declaração 
ou reconhecimento (accertamento) e de declaração com 
citndemnaçào. A palavra italiana accertamento, applicada 
ás acções de declaração ou reconhecimento vem do Cod. 
Civil Italiano arts. 1935 e 1989 onde se falia de assig. 
naturas ou firmas autenticate da notaio od accertate gixim 
dizialmente.
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Dou preferencia á denominação de ac­
ções de declaração, ou dcclaralorias, porque 
mostra que essas acções se exhaurem e termi­
nam com a primeira pliase do processo a que 
se dá a mesma denominação.

X

A essas acções dc declaração se contra­
põem ás de condçmnação ou condemnatorias 
que são as mais communs, e por isso em muito 
maior numero.

Emquanto as outras terminam no reco­
nhecimento ou na declaração do direito, as ac­
ções de condemnação não dispensam esta ulti­
ma parte da sentença, e juntamente com o di­
reito que reconhecem, devem conter a condem­
nação, creando para o rcu uma obrigação cer­
ta e definida.

- Dr. Methodio Maranhão.


